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VETO   TOTAL  AO  PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2000

MENSAGEM Nº 25 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 23 de janeiro de 2001

A-nº 25/2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 311, de 2000, aprovado por essa nobre As​sembléia conforme Autógrafo nº 24.874.



De iniciativa parlamentar, o projeto tem por escopo modificar o Quadro II a que se refere o artigo 8º da  Lei nº 1817, de 27 de outubro de 1978, que estabelece os objetivos e as diretri​zes para o desen​vol​vimento industrial metropolitano, com a finalidade de ampliar  Zona de Uso Predominantemente Industrial (ZUPI-1-170), no Município de Cajamar, acrescentando novo perímetro à área em questão.


Embora reconheça os bons propósitos que serviram de norte à apresentação da iniciativa, vejo-me na contingência de vetar a proposta legislativa, porque a medida nela consubstanciada se mostra intei​ramente contrária ao interesse público, pelas razões a seguir expostas.


Sem embargo do relevante papel que cabe ao Es​tado na promoção do desenvolvimento econômico e social, devo lembrar que a localização e a integração das atividades industriais nas regiões me​tropo​litanas subordinam-se à observância de diretrizes fixadas segundo cri​térios que devem levar em conta aspectos ambientais, locacionais, sociais, econô​micos e estratégicos, visando, com isso, o “melhor aproveitamento das con​dições naturais urbanas e de organização especial” dessas regiões (artigo 183 da Constituição do Estado).


Presentes tais diretrizes, a Secretaria do Meio Am​biente, analisada a medida pelos órgãos técnicos competentes, manifestou-se desfavoravelmente à sua efetivação, por ter concluído que a área de que trata a propositura é inadequada para o estabelecimento de zona de uso predomi​nantemente industrial.


Na realidade, conforme acentuou a mencionada Pasta, a área proposta para ampliação  está ocupada com  diversos usos (es​colas, hospital, posto de saúde e residências, além de pequenas indústrias e galpões), sendo certo que, das empresas instaladas no local, apenas uma de​las  está classificada, pelo tipo de atividade desenvolvida, na categoria  IB/IC do Quadro III da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, ou seja, trata-se de estabelecimento cuja ampliação encontra restrições na legislação pertinente, inexistindo, de resto,  no perímetro em questão, áreas disponíveis para a instalação de novos empreendimentos industriais, exceto em frente a um hospital e a uma escola, o que tornaria inviável tal uso, em face da ne​cessidade de respeitar as faixas de proteção estabelecidas na mencionada Lei nº 1817/78, e, ainda, as áreas de preservação permanente existentes ao longo do Ribeirão dos Cristais, de onde é captada a água  para o abastecimento da região. 


Tais características revelam que a área cuja trans​formação em ZUPI se pretende, além de não propiciar a ampliação de esta​belecimento classificado na categoria  IB/IC, também não é adequada para a implantação do tipo de indústria passível de instalação em zona de uso pre​dominantemente industrial, com alto potencial poluidor e, portanto, com apti​dão para gerar impactos ambientais negativos e incomodidade à popula​ção.


Nessa mesma perspectiva, assinalou a Secretaria que a providência preconizada na proposição mostra-se capaz de afetar área declarada de proteção ambiental, qual seja, a região urbana e rural do Muni​cípio de Cajamar, cabendo lembrar, nesse particular, que a implantação de atividades potencialmente poluidoras, em tais áreas, é limitada ou proibida pela legislação que disciplina a matéria.


Diante desse quadro, entende a Pasta que a altera​ção proposta, além de revelar-se incompatível com o uso atual da área que se pretende incluir na ZUPI-1-170, ostenta, ainda, clara desconformidade com  os objetivos da citada Área de Proteção Ambiental, circunstâncias por si só suficientes para desaconselhar a aceitação da proposta legislativa, confir​mando, ao mesmo tempo, a adequada ocupação desses locais, de acordo com o atual zoneamento. Considere-se, ademais, que a não aceitação da medida em nada impedirá o desenvolvimento e o crescimento da região, pois, como assinalado na manifestação técnica em apreço, a ZUPI-1-170, em sua confi​guração atual, possui áreas livres, estas sim adequadas para a instalação de novos empreendimentos industriais.


Por conseguinte, é forçoso concluir que o projeto se revela inconveniente, e, portanto, contrário ao interesse público, colo​cando-se em aberto descompasso com a necessidade de compatibilizar o desenvol​vimento econômico-social com a preservação do meio ambiente natural e do equilíbrio ecológico, o que torna imperativo o veto ora oposto.


Justificado, dessa forma, o veto total ao Projeto de lei nº 311, de 2000, devolvo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legis​lativa, fazendo-o publicar no Diário Oficial, em atendimento ao disposto no artigo 28, § 1º, da Constituição do Estado.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


                  Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

